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Desnecessidade de intimação do interessado após o relatório final de pad 

Não é obrigatória a intimação do interessado para apresentar alegações finais após o relatório 
final de processo administrativo disciplinar. Isso porque não existe previsão legal nesse sentido. 
Precedentes citados: RMS 33.701-SC, Primeira Turma, DJe 10/6/2011; e MS 13.498-DF, 
Terceira Seção, DJe 2/6/2011. MS 18.090-DF, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 
8/5/2013. 

Informativo STJ nº 523 - Período: 14 de agosto de 2013 
(topo) 

 

Desnecessidade de suspensão de processo administrativo disciplinar 
diante da existência de ação penal relativa aos mesmos fatos 

Não deve ser paralisado o curso de processo administrativo disciplinar apenas em função de 
ajuizamento de ação penal destinada a apurar criminalmente os mesmos fatos investigados 
administrativamente. As esferas administrativa e penal são independentes, não havendo falar 
em suspensão do processo administrativo durante o trâmite do processo penal. Ademais, é 
perfeitamente possível que determinados fatos constituam infrações administrativas, mas não 
ilícitos penais, permitindo a aplicação de penalidade ao servidor pela Administração, sem que 
haja a correspondente aplicação de penalidade na esfera criminal. Vale destacar que é possível 
a repercussão do resultado do processo penal na esfera administrativa no caso de absolvição 
criminal que negue a existência do fato ou sua autoria, devendo ser revista a pena 
administrativa porventura aplicada antes do término do processo penal. MS 18.090-DF, Rel. 
Min. Humberto Martins, julgado em 8/5/2013. 

Informativo STJ nº 523 - Período: 14 de agosto de 2013 
(topo) 

 

Direito de anistiado polít ico militar aos benefícios indiretos dos militares 

A condição de anistiado político confere ao militar o direito aos planos de seguro e de 
assistência médica, odontológica e hospitalar assegurados aos militares. Isso porque, conforme 
o art. 14 da Lei 10.559/2002 (Lei de Anistia), ao “anistiado político são também assegurados os 
benefícios indiretos mantidos pelas empresas ou órgãos da Administração Pública a que 
estavam vinculados quando foram punidos”. Portanto, os anistiados políticos fazem jus aos 
benefícios em questão, pois estes constituem direito dos militares, consoante o disposto no art. 
50, IV, "e", da Lei 6.880/1980 (Estatuto dos Militares). MS 10.642-DF, Rel. Min. Og 
Fernandes, julgado em 12/6/2013. 

Informativo STJ nº 526 - Período: 25 de setembro de 2013 
(topo) 
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Extensão da VPE criada pela Lei 11.134/ 2005 aos militares do antigo 
distrito federal 

A vantagem pecuniária especial (VPE) criada pela Lei 11.134/2005 e devida aos militares da 
Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar do atual Distrito Federal deve ser estendida aos 
inativos e pensionistas do antigo Distrito Federal. Isso porque o art. 65, § 2º, da Lei 
10.486/2002 assegurou aos militares inativos e pensionistas integrantes da Polícia Militar e do 
Corpo de Bombeiros Militar do antigo DF as vantagens previstas para os policiais militares do 
atual DF. Percebe-se, assim, que a Lei 10.486/2002 estabelece uma vinculação jurídica 
permanente entre os militares do antigo e do atual DF, sendo todos igualmente remunerados 
pela União. A intenção do legislador, ao estabelecer essa vinculação entre os servidores deste e 
do antigo DF, não foi outra senão a de conferir as vantagens que porventura fossem criadas 
para os servidores deste distrito àqueles do antigo, até por medida de efetiva justiça. Dessa 
forma, é desnecessária a menção expressa no art. 1º da Lei 11.134/2005 de que a VPE 
também deve ser paga aos militares do antigo DF. EREsp 1.121.981-RJ, Rel. Min. Alderita 
Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ-PE), julgado em 8/5/2013. 

Informativo STJ nº 521 - Período: 26 de junho de 2013 
(topo) 

 

Inaplicabilidade do art. 125, § 4º, da CF no caso de exclusão de militar 
estadual como sanção decorrente de PAD 

Em processo administrativo disciplinar, é possível impor sanção consistente na 
exclusão de militar estadual que viole regras de conduta necessárias à sua 
permanência na corporação. De fato, admite-se aplicar essa sanção no âmbito 
administrativo, independentemente da regra contida no § 4º do art. 125 da CF, que 
estabelece competir à justiça militar estadual processar e julgar os militares dos 
estados, nos crimes militares definidos em lei, e as ações judiciais contra atos 
disciplinares militares, ressalvada a competência do júri quando a vítima for civil, 
cabendo ao tribunal competente decidir sobre a perda do posto e da patente dos 
oficiais e da graduação das praças. Isso porque, de acordo com a jurisprudência do 
STF, o referido dispositivo legal somente se aplica no caso em que a perda da 
graduação for pena acessória de sanção criminal aplicada em processo penal, não 
incidindo quando se tratar de pena de demissão resultante da apuração de falta 
grave em processo administrativo disciplinar. RMS 40.737-PE, Rel. Min. Humberto 
Martins, julgado em 16/4/2013. 

Informativo STJ nº 523 - Período: 14 de agosto de 2013 
(topo) 

 
 

Irrelevância do valor auferido para a aplicação da pena de demissão 
decorrente da obtenção de proveito econômico indevido 

 
Deve ser aplicada a penalidade de demissão ao servidor público federal que obtiver proveito 
econômico indevido em razão do cargo, independentemente do valor auferido. Isso porque não 
incide, na esfera administrativa — ao contrário do que se tem na esfera penal —, o princípio da 
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insignificância quando constatada falta disciplinar prevista no art. 132 da Lei 8.112/1990. Dessa 
forma, o proveito econômico recebido pelo servidor é irrelevante para a aplicação da penalidade 
administrativa de demissão, razão pela qual é despiciendo falar, nessa hipótese, em falta de 
razoabilidade ou proporcionalidade da pena. Conclui-se, então, que o ato de demissão é 
vinculado, cabendo unicamente ao administrador aplicar a penalidade prevista. MS 18.090-DF, 
Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 8/5/2013. 
 

Informativo STJ nº 523 - Período: 14 de agosto de 2013 
(topo) 

 
 

Licenciamento. Indenização. Condicionamento. 

No caso, observou-se que o Comandante do Catre foi mero executor da ordem proferida pelo 
Comandante da Aeronáutica, o qual, portanto, possui legitimidade para atuar no polo passivo 
do presente mandado de segurança. No mérito, entendeu-se que o deferimento de 
licenciamento do serviço ativo formulado pelo impetrante não poderia estar condicionado ao 
prévio pagamento de valor indenizatório. A respeito do tema, ponderou o Min. Relator que o 
Supremo Tribunal Federal, ao julgar os Recursos Extraordinários 446.869-RJ, DJe 18/2/2010, e 
529.937-RJ, DJe 25/3/2010, ambos interpostos por iniciativa da União e relatados pelo Min. 
Cezar Peluso, firmou compreensão segundo a qual: "(...) o procedimento administrativo 
adotado pelo Estado em vincular o desligamento, a pedido, de militar dos quadros das Forças 
Armadas, ao ressarcimento de despesas com sua formação profissional, esbarra na 
jurisprudência assentada desta Corte, bem refletida, mutatis mutandis, nas súmulas 70, 323 e 
547, no sentido de negar validade à imposição, ao arbítrio da autoridade fiscal, de restrições de 
caráter punitivo à inadimplência do contribuinte, mormente porque dispõe de meios eficazes 
para cobrança". Desse modo, a par dos precedentes exarados pelo Excelso Pretório, concluiu-se 
que, conquanto tenha a União o direito de promover as medidas judiciais necessárias ao 
ressarcimento dos valores despendidos com a formação profissional do impetrante, não poderá 
condicionar a concessão da licença por ele requerida à prévia indenização. Segurança 
concedida, a fim de reconhecer o direito do impetrante de obter o licenciamento desvinculado 
da prévia indenização, a qual encontra foro judicial próprio para a sua exigibilidade. 
Precedentes citados do STF: RE 446.869-RJ, DJe 18/2/2010, e RE 529.937-RJ, DJe 25/3/2010. 
MS 14.830-DF, Rel. Min. Og Fernandes, julgado em 14/3/2012. 

Informativo STJ n. 0493 - Período: 12 a 23 de março de 2012 
(topo) 

 

Militar temporário. Incapacidade. Reincorporação. 

In casu, militar temporário sofreu séria lesão que o incapacitou para as atividades castrenses e, 
em decorrência disso, foi licenciado sem o término de seu tratamento médico. Diante disso, a 
Turma reafirmou o entendimento de que, caso o militar, no momento de seu licenciamento, 
encontre-se temporariamente incapacitado em razão de acidente em serviço ou, ainda, de 
doença, moléstia ou enfermidade cuja eclosão deu-se no período de prestação do serviço, tem 
o direito de permanecer integrado às fileiras de sua respectiva Força até que se restabeleça. 
Ressaltou o Min. Relator que, no caso dos autos, o ato de licenciamento deu-se de forma 
irregular, visto que o militar não havia concluído o tratamento de suas lesões; devendo, 
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portanto, ser reincorporado até o término do tratamento, pois é direito assegurado ao militar, 
independentemente de ser temporário ou de carreira, o tratamento de saúde necessário para a 
recuperação de suas lesões, até porque, quando de sua incorporação, gozava de boa saúde 
física (art. 50 da Lei n. 6.880/1980 e arts. 367 e 431 da Portaria n. 816/2003 do Ministério da 
Defesa – RISG). Ademais, a mera reintegração de militar temporário para tratamento médico 
não configura hipótese de estabilidade nos quadros das Forças Armadas. Nesse contexto, a 
Turma negou provimento ao agravo regimental. Precedentes citados: AgRg nos EDcl no Ag 
1.119.154-RS, DJe 24/5/2010; REsp 1.021.500-PR, DJe 13/10/2009; AgRg no REsp 1.071.498-
RS, DJe 28/9/2009, e REsp 612.170-RS, DJ 12/3/2007. AgRg no REsp 1.186.347-SC, Rel. 
Min. Hamilton Carvalhido, julgado em 22/6/2010. 

Informativo STJ n. 0440 - Período: 21 a 25 de junho de 2010 
(topo) 
 

Necessidade de prejuízo para o reconhecimento de nulidade em processo 
administrativo disciplinar 

O excesso de prazo para a conclusão do processo administrativo disciplinar não gera, por si só, 
qualquer nulidade no feito, desde que não haja prejuízo para o acusado. Isso porque não se 
configura nulidade sem prejuízo (pas de nulité sans grief). Precedentes citados: MS 16.815-DF, 
Primeira Seção, DJe 18/4/2012; MS 15.810-DF, Primeira Seção, DJe 30/3/2012. RMS 33.628-
PE, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 2/4/2013. 

Informativo STJ nº 521 - Período: 26 de junho de 2013 
(topo) 
 

Pensão – Concessão, Pensão. Morte. 

Na espécie, três filhas do militar falecido (havidas no casamento) impetraram MS em razão do 
aparecimento de três outras filhas dele, as quais foram exitosas no pleito feito à administração 
militar de dividir com as impetrantes a pensão deixada pelo genitor. O tribunal a quo concedeu 
a segurança ao fundamento de que as três filhas que se habilitaram posteriormente não 
reuniam as condições legais para a percepção do benefício, por não fazerem parte do rol dos 
beneficiários declarados ao tempo da morte do militar. O entendimento do STJ é remansoso 
quando se trata de concessão de pensão, devendo o benefício ser regido pelas leis vigentes ao 
tempo do óbito do seu instituidor. In casu, o instituidor faleceu em 11/1/2004, por isso é 
aplicável a lei em vigor à época (Lei n. 3.765/1960). Além disso, a contribuição de 1,5% de sua 
remuneração, além dos 7,5% obrigatórios, foi realizada nos termos do art. 31 da MP n. 2.215-
10/2001, o que garantia à sua prole a manutenção da pensão prevista na redação original do 
art. 7º da lei supradita. Assim, o acórdão recorrido não poderia ter estabelecido tratamento 
diferenciado entre as filhas do falecido, consoante dispõe o art. 227, § 6º, da CF/1988 e da 
própria lei já mencionada, que expressamente registra o direito dos filhos de qualquer situação 
e sexo. Com essas, entre outras considerações, a Turma deu provimento ao recurso. 
Precedentes citados: REsp 859.361-RS, DJe 29/11/2010; REsp 889.196-RJ, DJe 21/6/2010; 
AgRg no REsp 1.166.027-RJ, DJe 5/4/2010; RMS 33.588-DF, DJe 27/4/2011, e AgRg no REsp 
1.224.476-PR, DJe 1º/4/2011. REsp 1.188.756-MS, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado 
em 4/8/2011. 

Informativo STJ n. 0480 - Período: 1º a 12 de agosto de 2011 
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(topo) 
 

PM. Expulsão. Fato superveniente. Absolvição. Júri. 

Para o Min. Relator, a absolvição criminal do impetrante, recorrente, por negativa de autoria é 
fato superveniente que corrobora a assertiva no mandamus de que as provas e circunstâncias 
apuradas no decorrer do processo administrativo disciplinar (PAD) não comportam um juízo de 
certeza a respeito da conduta homicida que lhe foi imputada, o que, inclusive, culminou na sua 
expulsão da corporação militar antes mesmo de ser prolatada a sentença criminal. Asseverou 
que, nesse contexto, a teor do art. 462 do CPC, o fato superveniente passa a influir na solução 
do litígio e deve ser considerado pelo tribunal competente para o julgamento, sendo certo que 
essa regra processual não se limita ao juízo de primeiro grau, visto que a tutela jurisdicional em 
qualquer grau de jurisdição deve solucionar a lide na forma como se apresenta no momento do 
julgamento. Destacou o Min. Relator, ainda, que o PAD não é dependente da instância penal; 
porém, quando o juízo penal já se pronunciou sobre os fatos que constituem, ao mesmo tempo, 
o objeto do PAD, exarando-se sentença criminal absolutória, não há como negar a sua 
inevitável repercussão no âmbito administrativo sancionador. No caso, o recorrente, policial 
militar, foi pronunciado pelo crime de homicídio e, posteriormente, juntou a sentença 
absolutória por negativa de autoria em ação penal na qual fora pronunciado por homicídio 
duplamente qualificado de três pessoas. Também afirmou o Min. Relator ser aplicável, por 
analogia, o art. 126 da Lei n. 8.112/1990, segundo o qual a responsabilidade do servidor deverá 
ser afastada no caso de absolvição criminal que negue a existência do fato ou sua autoria, 
exceto se houver falta disciplinar residual, não englobada na sentença penal absolutória. 
Ressaltou, ainda, que este Superior Tribunal entende que a pena de demissão deve ter respaldo 
em prova irretorquível para não comprometer a razoabilidade e a proporcionalidade da sanção 
administrativa. Com esse entendimento, a Turma deu provimento ao recurso para anular o ato 
de demissão do recorrente do cargo de policial militar, determinando sua imediata reintegração 
ao posto. Precedente citado: MS 12.429-DF, DJ 29/6/2007. RMS 30.511-PE, Rel. Min. 
Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 9/11/2010. 

Informativo STJ n. 0455 - Período: 08 a 12 de novembro de 2010 
(topo)     
 

Processo Administrativo Disciplinar /  Sindicância, Esferas Penal E 
Administrativa. Repercussão. 

A quaestio juris diz respeito à possibilidade de desconstituição do ato que excluiu militar dos 
quadros da Polícia Militar estadual após comissão disciplinar, tendo em vista a apresentação de 
fato novo relativo à sua absolvição na esfera criminal com fundamento no art. 439, c, do CPPM. 
A Turma negou provimento ao recurso ao adotar o entendimento de que a absolvição na esfera 
criminal por insuficiência de provas não interfere na seara da punição administrativa, tendo, 
porém, repercussão na instância administrativa apenas quando a sentença proferida no juízo 
criminal nega a existência do fato criminoso ou afasta sua autoria. Precedentes citados: REsp 
770.712-SP, DJ 23/10/2006; REsp 409.890-RS, DJ 19/12/2002; RMS 10.496-SP, DJ 9/10/2006, 
e AgRg no REsp 1.019.280-SP, DJe 4/5/2011. REsp 1.028.436-SP, Rel. Min. Adilson Vieira 
Macabu (Desembargador convocado do TJ-RJ), julgado em 15/9/2011.  

Informativo STJ n. 0483 - Período: 12 a 23 de setembro de 2011 
(topo) 
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Promoção de anistiado polít ico militar. Recurso repetit ivo (Art. 543-c do 
CPC e Res. 8/ 2008-STJ) 

Não é possível a promoção de anistiado político (art. 6º da Lei 10.559/2002) para carreira 
militar diversa da que ele integra. De fato, ao anistiado político foi assegurado, na forma do art. 
8º do ADCT, as promoções a que teria direito se na ativa estivesse, em observância ao disposto 
no art. 6º, §§ 3º e 4º, da Lei 10.559/2002. Essa prerrogativa, contudo, é restrita às promoções 
da carreira à qual o anistiado pertence. Precedentes citados do STJ: AgRg no REsp 1.279.476-
RJ, Primeira Turma, DJe 14/11/2012; e AgRg no AREsp 283.211-RJ, Primeira Turma, DJe 
18/3/2013. Precedentes do STF: ARE 692.360-RJ AgR; e RE 630.868-RJ AgR. REsp 
1.357.700-RJ, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 12/6/2013. 
 
Informativo STJ nº 522 - Período: 1º de agosto de 2013 
(topo) 
 
 

Reforma de militar temporário por incapacidade definit iva para o serviço 
ativo nas forças armadas. 

Não tem direito à reforma o militar temporário no caso de incapacidade definitiva para o serviço 
castrense causada por evento que não guarde relação com o exercício da função. Isso porque 
aos militares temporários somente é garantida a reforma no caso de incapacidade definitiva 
para o serviço ativo das Forças Armadas se for comprovado que a lesão decorre de 
circunstância inerente ao exercício da função. Observe-se que o critério de concessão de 
reforma para militar temporário é diferente daquele considerado para militar estável. Com 
efeito, para a concessão de reforma de militar temporário, são consideradas duas informações: 
a extensão da incapacidade para o trabalho e a relação de causalidade da lesão com a atividade 
militar. Quanto à extensão da incapacidade para o trabalho, o Estatuto dos Militares (Lei 
6.880/1980) a distingue em dois tipos: uma chamada de incapacidade definitiva para o serviço 
ativo nas Forças Armadas (que abrange exclusivamente as atividades militares, não 
considerando as atividades laborais civis) e a invalidez (conceito que engloba todas as 
atividades, castrenses ou civis). Quanto ao nexo causal da lesão incapacitante com o exercício 
da função militar, se comprovado, o militar temporário terá direito à reforma 
independentemente de sua extensão (incapacidade definitiva ou invalidez). Contudo, se o 
evento incapacitante não guardar relação com a função castrense, o militar temporário somente 
terá direito à reforma no caso de invalidez. REsp 1.328.915-RS, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, julgado em 4/4/2013. 

Informativo STJ nº 522 - Período: 1º de agosto de 2013 
(topo) 
 

Regime - Anistia Polít ica, MS. Anistia. Retroativos. Decadência. 

A Seção, na linha dos precedentes e verificada a disponibilidade orçamentária, concedeu a 
segurança para determinar que o ministro de Estado da Defesa cumpra integralmente a 
portaria que concedeu a anistia política ao impetrante, visto que, comprovada a omissão, 
também não há falar em decadência do direito; pois, como se trata de ato omissivo continuado, 
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renova-se seguidamente. Precedentes citados do STF: RMS 27.357-DF, DJe 6/8/2010; do STJ: 
MS 13.426-DF, DJe 23/9/2008; MS 13.017-DF, DJe 25/8/2008; MS 15.216-DF, DJe 17/11/2010, 
e MS 13.816-DF, DJe 4/6/2009. MS 14.671-DF, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 
julgado em 25/5/2011.  

Informativo STJ n. 0474 - Período: 23 a 27 de maio de 2011 
(topo) 
 

Regime - Anistia Polít ica, QO. Suspensão. Processos Após 47 Anos. 
Concessão. Anistia. 

A Seção indeferiu a questão de ordem suscitada pela União para suspender o julgamento de 
mandado de segurança que trata de omissão de ministro de Estado em cumprir os efeitos 
financeiros retroativos da reparação econômica decorrente de anistia política a que tem direito 
o impetrante, com base na Portaria n. 1.104/1964-GM3, pois até agora ele só recebe o 
benefício mensal. Alegou a União que, agora, com a Portaria conjunta n. 134 de 15/2/2011 e a 
Portaria n. 430 de 8/4/2011, foi criado grupo interministerial que irá revisar somente essas 
anistias concedidas aos ex-cabos da aeronáutica por fatos acontecidos há 47 anos. Destacou-
se, entre outros argumentos, o decurso do prazo para agora, no Estado democrático de direito, 
buscar-se desconstituir um ato jurídico perfeito em que foram concedidos direitos sem terem 
sido impugnados naquela ocasião. QO no MS 14.671-DF, Rel. Min. Maria Thereza de 
Assis Moura, julgada em 25/5/2011.  

Informativo STJ n. 0474 - Período: 23 a 27 de maio de 2011 
(topo) 
 

Regime - Anistia Polít ica, Revisão. Portaria Interministerial N. 134/ 2011. 
Decadência Administrativa. 

O impetrante pleiteia, em mandado de segurança preventivo, que se reconheça a 
impossibilidade de ser instaurado o procedimento administrativo da Portaria Interministerial n. 
134/2011 de revisão do ato que reconheceu sua condição de anistiado político (cabo da 
Aeronáutica licenciado com base na Portaria n. 1.104-GM3/1964). Para o Min. Relator, contudo, 
não há falar, in casu, em justo receio de haver violação de direito líquido e certo, porquanto a 
portaria impugnada busca apenas averiguar, a partir de critérios a serem formulados, se as 
pessoas enumeradas em seu anexo foram atingidas por motivos políticos, sem desconstituir as 
anistias já concedidas. Consignou que ela representa a expressão do poder de autotutela da 
Administração, que deve apurar, diante de indícios relevantes, a eventual ocorrência de 
ilegalidade a fim de corrigi-la, observando o princípio da legalidade estrita e respeitando os 
direitos e garantias constitucionais dos interessados. Salientou que, nesses casos, o Poder 
Judiciário não pode obstar a atuação administrativa sob pena de invadir a competência 
reservada ao Poder Executivo. Frisou, ademais, que a referida revisão constitui mera fase de 
estudos contra a qual não se mostra oponível a tese de decadência administrativa, sobretudo 
porque ainda não tem o condão de atingir a esfera individual de direitos do impetrante. 
Ressaltou que essa esfera individual somente poderá ser afetada caso venha a ser aberto 
contra ele o procedimento de anulação descrito no art. 5º da Portaria Interministerial n. 
134/2011 – no qual deverão ser assegurados o contraditório e a ampla defesa –, momento em 
que a análise acerca da incidência do art. 54 da Lei n. 9.784/1999 (decadência) terá relevância. 
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Aplicou, por fim, a Súm. n. 266-STF. Precedente citado: EDcl nos EDcl no MS 15.396-DF, DJe 
4/4/2011. MS 16.425-DF, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, julgado em 8/6/2011. 

Informativo STJ n. 0476 - Período: 6 a 10 de junho de 2011 
(topo) 
 
 

Regime - Ex-combatentes, Pensão Especial. Aeronaútica. 

Não faz jus à pensão especial prevista no art. 53, II, do ADCT o militar que apenas tenha 
prestado serviço em zona de guerra, sem comprovar a participação no conflito nos termos 
previstos no art. 1º da Lei n. 5.315/1967. No caso, a viúva de militar da Aeronáutica juntou 
documentação diversa da prevista na lei para comprovar a condição de ex-combatente do 
marido, qual seja, certidão emitida pelo comandante da Base Aérea na qual o militar serviu. O 
referido documento não indicou qualquer participação do militar em operações de guerra. Com 
base na certidão, a Terceira Seção, em 2005, concedeu a pensão de ex-combatente à viúva. No 
julgamento da ação rescisória, o Min. Relator registrou que o acórdão proferido anteriormente 
pela Terceira Seção violou o disposto no art. 1º da Lei n. 5.315/1967, pois não poderia aceitar 
outros meios de prova senão aqueles elencados na legislação de regência, que foi recepcionada 
pela CF. Assim, foi reiterado o posicionamento de que os integrantes da Força Aérea Brasileira 
somente poderão ser considerados ex-combatentes se tiverem participado efetivamente das 
operações de guerra, situação comprovada pelo diploma da Medalha de Campanha da Itália 
para o seu portador ou o diploma da Cruz de Aviação para os tripulantes de aeronaves 
engajados em missões de patrulha. Com esses argumentos, foi julgada procedente a ação 
rescisória por violação literal de dispositivo de lei (art. 485, V, do CPC). Precedentes citados: 
AgRg nos EAg 1.092.899-SC, DJe 1º/8/2011, e AR 3.906-SC, DJe 8/2/2010. AR 3.830-SC, 
Rel. Min. Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do TJ-RS), julgada em 
9/5/2012.  

Informativo STJ n. 0497 - Período: 7 a 18 de maio de 2012 
(topo) 
 

Regime – Reintegração. Gestante. Estabilidade. Militar temporário. 

A questão diz respeito à possibilidade de somar, para contagem do prazo decenal para a 
estabilidade da recorrente (militar temporário), o tempo referente aos meses restantes de sua 
gestação, bem como os meses transcorridos após o nascimento da criança. In casu, quando a 
recorrente contava nove anos e quatro meses de serviço ativo na Marinha, foi licenciada aos 
seis meses de gestação (30/8/1990) e, mesmo após seu licenciamento, a Administração Militar 
continuou a pagar-lhe seus respectivos soldos e demais vantagens até junho de 1991. 
Inconformada, a recorrente ajuizou ação ordinária em desfavor da União, pretendendo a 
suspensão da decisão que indeferiu o requerimento de tempo de serviço para fins de 
estabilidade e determinou seu licenciamento da Marinha, além de buscar sua consequente 
reintegração. A sentença julgou improcedente o pedido sob o fundamento de que a estabilidade 
no serviço militar só ocorreria após implementados dez anos de serviço, o que não ocorreu na 
espécie, uma vez que o licenciamento ocorrera antes de esse tempo ser completado, sendo 
irrelevante que, à época, estivesse grávida, tendo em vista que não alcança os militares a 
proteção prevista nos art. 7º, I, da CF/1988 e art. 10, II, b, do ADCT, que cuidam da 
estabilidade temporária em favor das gestantes. O tribunal a quo, por sua vez, confirmou a 
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sentença de improcedência, entendendo que a estabilidade destinada às gestantes, em virtude 
de seu caráter provisório, não pode ter seu prazo aproveitado para a pretendida estabilidade. 
No entanto, para o Min. Relator, a controvérsia deve ser examinada à luz do art. 50, IV, a, da 
Lei n. 6.880/1980 (Estatuto dos Militares), do qual se infere que a estabilidade dos militares das 
Forças Armadas será alcançada pelas praças que contarem dez ou mais anos de tempo de 
efetivo serviço. Ressaltou que tal dispositivo legal limita-se a estabelecer aquele marco temporal 
para a aquisição da estabilidade sem impor qualquer outra condição. Além disso, a 
jurisprudência deste Superior Tribunal e do STF vem se firmando no sentido de assegurar à 
gestante militar a estabilidade (provisória) garantida aos trabalhadores urbanos e rurais, nos 
termos dos art. 7º, XVIII, da CF/1988 e art. 10, II, b, do ADCT. Observou-se, também, que o 
entendimento do tribunal de origem ficou corroborado pela superveniente EC n. 18/1998, que 
acresceu ao art. 142 da CF/1988 o inciso VIII, segundo o qual se aplica aos militares o disposto 
no art. 7º, XVIII, dessa mesma constituição, entre outros. Diante de tal premissa, a estabilidade 
temporária deverá ser entendida não apenas em sua dimensão econômica (sem prejuízo de 
salário), mas também no que concerne ao vínculo de trabalho (sem prejuízo do emprego), visto 
que a gestante tem o efetivo direito de não ser dispensada. Dessa forma, concluiu-se que a 
recorrente deverá ser reintegrada no serviço ativo da Marinha, a contar da data em que foi 
indevidamente licenciada, uma vez que se encontrava no período da estabilidade reservada às 
gestantes, devendo esse lapso temporal ser computado para obtenção da estabilidade decenal 
prevista no art. 50, IV, a, da Lei n. 6.880/1980. Precedentes citados do STF: AI 547.104-RS, DJ 
17/11/2005; RE 597.989-PR, DJe 11/11/2009; do STJ: REsp 780.489-RJ, DJe 18/5/2009, e 
AgRg no REsp 316.636-RS, DJ 6/11/2006. REsp 1.200.549-RJ, Rel. Min. Arnaldo Esteves 
Lima, julgado em 16/9/2010. 

Informativo STJ n. 0447 - Período: 13  a 17 de setembro de 2010 
(topo) 

 

Regime – Reintegração. Militar temporário. Quadro feminino. Aeronáutica. 
Licenciamento. 

Trata-se de recurso no qual a União, ora recorrente, alega que a recorrida não poderia ser 
reintegrada no quadro feminino de graduados da Aeronáutica, pois sua investidura era 
temporária e, somente após oito anos de serviço ativo e preenchidas certas condições, faria jus 
à estabilidade. A Turma, entre outras questões, reiterou o entendimento de que os militares 
temporários que não adquiriram estabilidade, no caso, após oito anos de atividade (art. 13 da 
Lei n. 6.924/1981), podem ser licenciados pela Administração, por motivo de conveniência e 
oportunidade, por ato discricionário, que, em regra, prescinde de motivação. A realização de 
concurso para o ingresso no mencionado quadro feminino de Aeronáutica não afasta o caráter 
temporário da investidura. Assim, a Turma deu provimento ao recurso. Precedentes citados: 
REsp 557.273-SE, DJ 14/2/2005; REsp 766.580-RJ, DJ 22/10/2007, e MS 8.206-DF, DJe 
29/5/2008. REsp 827.662-RJ, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 
26/10/2010. 

Informativo STJ n. 0453 - Período: 25 a 29 de outubro de 2010  
(topo) 
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Regime – Reintegração. Prescrição. Revisão. Ato. Reforma militar. 

A Turma reafirmou a jurisprudência de que se deve reconhecer a prescrição do próprio fundo 
de direito no caso em que o militar busca a concessão de sua reforma, após mais de cinco anos 
contados do transcurso do ato da Administração que determinou o seu licenciamento. 
Precedentes citados: AgRg no Ag 1.194.064-RS, DJe 15/3/2010; AgRg no Ag 1.152.666-PE, DJe 
1º/2/2010, e AgRg no REsp 1.021.679-SC, DJe 9/3/2009. REsp 1.195.266-SP, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, julgado em 26/10/2010. 

Informativo STJ n. 0453 - Período: 25 a 29 de outubro de 2010 
(topo) 

 

Regime - Serviço Militar Obrigatório, Serviço Militar. Profissionais de 
Saúde. Dispensa. 

A Turma, em consonância com exposto pela Primeira Seção desta Corte, no julgamento do 
REsp 1.186.513-RS, representativo de controvérsia, reafirmou que os profissionais da área de 
saúde dispensados do serviço militar por excesso de contingente não podem ser convocados a 
prestá-lo quando da conclusão do curso superior, não lhes é aplicável o disposto no art. 4º, § 
2º, da Lei n. 5.292/1967, que trata do adiamento de incorporação, hipótese diversa da dos 
autos. AgRg no REsp 1.204.816-RS, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 
28/2/2012.  

Informativo STJ n. 0492 - Período: 27 de fevereiro a 9 de março de 2012 
(topo) 
 

Sistema Remuneratório e Benefícios, Equiparação. Policial M ilitar. Distrito 
Federal. 

Discute-se o direito do recorrente, policial militar inativo do extinto Distrito Federal situado no 
Rio de Janeiro, em receber remuneração idêntica aos policiais militares do atual Distrito Federal. 
O art. 67 da Lei n. 10.486/2002, que dispõe sobre a remuneração dos militares do Distrito 
Federal, com efeitos a partir de 1º/10/2001, renovou expressamente o DL n. 1.015/1969 e a Lei 
n. 5.959/1973, passando a União a pagar integralmente os proventos e pensões dos policiais 
militares inativos do antigo Distrito Federal. O art. 65, § 2º, da Lei n. 10.486/2002 assegurou 
aos militares inativos e pensionistas integrantes da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros 
Militar do antigo Distrito Federal as vantagens previstas para os policiais militares do atual 
Distrito Federal. Assim, a Turma deu provimento ao recurso para reconhecer o direito do 
recorrente às vantagens asseguradas pela Lei n. 10.486/2002 aos policiais militares do atual 
Distrito Federal. Precedente citado: REsp 768.284-RJ, DJe 6/12/2010. REsp 1.083.066-RJ, 
Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 8/11/2011.  

Informativo STJ n. 0487 - Período: 7 a 18 de novembro de 2011 
(topo) 
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Sistema Remuneratório e Benefícios – Reforma. Curso. Formação. 
Agregação. 

A Turma negou provimento ao recurso especial, mantendo o entendimento do tribunal a quo de 
que o afastamento de militar para a realização de curso de formação referente a concurso 
público configura hipótese de agregação nos termos do art. 82, XII, da Lei n. 6.880/1980 
(Estatuto dos Militares). Assentou-se que posicionamento diverso afrontaria a igualdade de 
condições para acesso a cargos públicos, já que imporia ao militar a necessidade de 
desligamento da corporação antes mesmo da certeza de sua aprovação no concurso do qual 
participa. REsp 840.171-RJ, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 
7/10/2010.  

Informativo STJ n. 0450 - Período: 04 a 08 de outubro de 2010 
(topo) 

Sistema Remuneratório e Benefícios. Reforma. Incapacidade Total e 
Permanente. 

A Turma reafirmou que o militar considerado incapaz total e permanentemente para qualquer 
trabalho faz jus à reforma na mesma graduação, mas com remuneração calculada com base no 
soldo correspondente ao grau hierárquico imediato ao que possuir na ativa (art. 110 da Lei n. 
6.880/1980). Ressaltou-se que a doutrina, a legislação e a jurisprudência distinguem a 
promoção de militar por ocasião de sua reforma, que é efetivamente vedada, da hipótese dos 
autos, em que a reforma dá-se na mesma graduação, conquanto a remuneração seja calculada 
com base no soldo correspondente ao grau hierárquico imediato ao da ativa, sem qualquer 
promoção. Precedentes citados: REsp 1.291.905-RS, DJe 9/12/2011; AgRg no REsp 1.168.919-
RS, DJe 16/8/2011; AgRg no AgRg no REsp 942.795-RS, DJe 1º/6/2011, e AgRg no REsp 
1.212.668-RS, DJe 1º/3/2011. RMS 28.470-AM, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 
julgado em 1°/3/2012.  

Informativo STJ n. 0492 - Período: 27 de fevereiro a 9 de março de 2012 
(topo) 

 

Utilização, em processo administrativo disciplinar, de prova emprestada 
validamente produzida em processo criminal 

É possível a utilização, em processo administrativo disciplinar, de prova emprestada 
validamente produzida em processo criminal, independentemente do trânsito em julgado da 
sentença penal condenatória. Isso porque, em regra, o resultado da sentença proferida no 
processo criminal não repercute na instância administrativa, tendo em vista a independência 
existente entre as instâncias. Precedentes citados: MS 17.472-DF, Primeira Seção, DJe 
22/6/2012; e MS 15.787-DF, Primeira Seção, DJe 6/8/2012. RMS 33.628-PE, Rel. Min. 
Humberto Martins, julgado em 2/4/2013. 
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